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MINISTÉRIO DA FAZENDA
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Sessão de ia. de..setenbro. de 1984, ,.	 ACORDÃO N°101.r.75.416

Recurso n° - 88.482 - IRPJ - EX: DE 1982

Recorrente _ NORDESTE GRÁFICA LTDA.

Recorrido _ DELEGACIA DA RECEITA FEDERAL EM NATAL - (RN)

IRPJ - COMPENSAÇÃO DE PREJUÍZO - A de-
terminação de lucro real por procedi-
mento de oficio imp6e, tambem de ofí-
cio,a compensação de prejuízos a que
o contribuinte tenha direito. Recurso -
a que se dã provimento.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por NORDESTE GRAFICA LTDA.:

ACORDAM os Membros da Primeira Câmara do Primeiro

Conselho de Contribuintes, por unanimidade de votos, dar provimento ao

recurso, n

r

 termos do relatOrio e voto que passam a integrar o presen

te julgad d)7 1
72	 Sala das S-s,

 .6:1 (DF), 18 de setembro de 1984.	 -

'flor., ,..,
AMADOR OU' - "0 ERgNDEZ	 — PRESIDENTE

/
,

ALCE D AZ EDONSECA PINTO - RELATOR

I - -, --:-

VISTO EM	 A OSTINHO FLORES	 - PROCURADOR DA FAZEN-

SESSÃO DE: 
2 O SEI 1981.1	

DA NACIONAL

:
Participaram, ainda, do presente julgamento, os seguintes Conselheiros: 1-
SYLVIO RODRIGUES, FRANCISCO DE ASSIS MIRANDA, CARLOS ALBERTO GONÇALVES
NUNES, AGOSTINHO SERRANO FILHO, JOSÉ EDUARDO RANGEL DE ALCKMIN e RAUL
PIMENTEL.
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RECURSO N9:	 88.482

ACóRDÃON9: 101-75.416

RECORRENTEN9: NORDESTE GRAFICA LTDA.

RELATÓRIO

Cuidam os presentes autos do recurso interposto da

decisão de primeira instância prolatada na impugnação oferecida ao -

lançamento suplementar para o exercício financeiro de 1982, manifes

tando-se o Recorrente inconformado com a manutenção da base de cál-

culo que lhe deu causa, posto que, resultou homologado o procedimen
_

to da autoridade lançadora que, à vista dos elementos da declara-

ção de rendimentos, refez a apuração do lucro real.

O procedimento administrativo confirmado pela deci-
são recorrida, partindo do valor do lucro inflacionário diferido na

data de 31.12.80 - Cr$ 1.752.814- a fls. 15 e 50, corrigiu-o mone-

tariamente (Indice de 1.9557) para, aplicando o percentual de reali-
zação do ativo (26.5180), chegar ao lucro inflacionário realizadode

Cr$ 909.031,. Adicionando, em seguida o excesso de retiradas e dedu
_

zindo o prejuízo contábil do exercício apurou o lucro real de Cr$

972.662,00.

Na peça impugnatOria, mantendo a correção monetá-

ria do Lucro inflacionário Diferido de Exercícios Anteriores no va-

lor em 31.12.80, o ora Recorrente chega a um lucro real de Cr$

528.442, que pretende seja compensado com o prejuízo no exercício

d° 1981, ano-base de 1980, no valor de Cr$ 1.062,007.

\	 \
1

Confirmando os cálculos elaborados pela autorida-Iid-\lançadora, o julgador de primeira instância não atendeu a compe
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sação postulada, por não ter sido ela manifestada expressa e oportu

namente na declaração de rendimentos do exercício de 1982.

Com a petição recursOria.repete o Recorrente o jâ ex-
posto na impugnação, acrescentando sua inconformidade com a exigên-

cia, quando a lei lhe faculte a compensação de prejuízos.

São lidas, na Integra a decisão recorrida e a petição

recursória.

Ë o relatório.

VOTO

Conselheiro ALCEU DE AZEVEDO FONSECA PINTO, Relator:

O recurso foi manifestado no prazo e na forma da lei.

Dele tomo conhecimento.

No mérito, assiste inteira razão ã Recorrente.

Induvidosa a procedência da inclusão da parcela de

Cr$ 909.031, como lucro inflacionério realizado a ser computado na

determinação do lucro real do exercício de 1982.

Contudo, não se pode olvidar que da declaração de ren

dimentos apresentada para o mesmo exercício consta evidente o pre-

juízo havido e demonstrado na declaração do exercício financeiro de

1981, na importância de Cr$ 1.062.007,

Tendo sido refeita, como de fato o foi por ato revisio

nal, a apuração do lucro real, os Cr$ 972.662, dela resultantes, de

viam ter sido confrontados com o prejuízo de Cr$ 1.062.007, devida-

mente corrigidos, como autorizado por lei, uma vez que, induvidosa-

me \ite, tal compensação não fora pleiteada por ausência de resultado

•o-itivo na determinação do lucro real demonstrada pelo contribuin-

e.

Laborou em erro, portanto, a autoridade recorrida, a
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afirmar insubsistente a compensação do prejuízo. Não postulando na

declaração de rendimentos do exercício financeiro de 1982, contudo,

o direito de utilizá-la era do conhecimento da autoridade que pro-

cedeu à revisão e não podia ter sido olvidada na reformulação do

cálculo do lucro real. Determinando-se o lucro por procedimento de

oficio, a compensação do prejuízo em tal situação é corolério. Mes

mo que não postulado, devia ter sido praticada também de oficio pe

ia autoridade lançadora (CEN, art. 147, § 29).

Diante do exposto, voto pelo PROVIMENTO do recur-

so.

ALCEU DE Á "'VEDO FO SrCA PINTO -- RELATOR.
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